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Este artigo analisa a dimenséo Infraestrutura Fisica e Recursos Pedagégicos do Plano de Acdes Articuladas (PAR, 2011-2014),
desenvolvido pela Secretaria Estadual de Educagéo do RN. As transferéncias de recursos materializaram administrativamente o regime de
colaboragéo, entretanto, a falta de assisténcia técnica do MEC ao ente federado (RN) inviabilizou a concretizagédo da implementagdo das
politicas educacionais, bem como algumas subagdes para a execugéo do PAR.
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INTRODUGCAO

As bases legais do federalismo e do regime de colaboragdo subsidiaram o Plano de Desenvolvimento da Educacdo (PDE/2007). Essa
medida respaldou a institucionalizagdo do Plano de Agdes Articuladas (PAR, 2011-2014), o qual objetiva melhorar a qualidade da
educagdo por meio da promogéo de agdes em todos os niveis da educagao basica, com o apoio técnico e financeiro da Unido para estados
e municipios. O PAR é composto por 4 (quatro) dimensdes, sendo uma delas a Infraestrutura Fisica e Recursos Pedagdgicos, objeto de
estudo deste trabalho.

O desenvolvimento do trabalho se fundamentou nas andlises bibliografica e documental que subsidiaram a elaboragdo do PAR (2011-
2014) pela secretaria estadual de educagao, especialmente a citada dimensdo, objetivando aquilatar as evidéncias do regime de
colaboragédo. Tomou-se como referéncia o planejamento das agdes e subagdes do PAR e sua efetiva execugdo por meio da assisténcia
técnica e financeira da Unido para com o Estado.

O PLANO DE ACOES ARTICULADAS E O REGIME DE COLABORAGAO

A Constituicdo Federal de 1988, em seus artigos 211 e 212, instituiu o federalismo cooperativo e tripartite, reconhecendo estados e
municipios como entes federados auténomos, cuja articulacédo efetiva visa a consolidagao do regime de colaboragdo entre os sistemas de
ensino, respaldado, também, pelas Emendas Constitucionais de nimeros 14/96, 53/2006 e 59/2009. Para o desenvolvimento desse regime
por meio de planos, especificamente o PAR, concedeu recursos financeiros aos entes federados, de forma descentralizada. A experiéncia
de descentralizagéo financeira ocorreu com a Lei n. 9.424/96, que criou o Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
Valorizagdo do Magistério (FUNDEF), e a Lei n. 11.494/2007, que instituiu o Fundo Nacional de Desenvolvimento e Valorizagdo dos
Profissionais da Educagéo Béasica (FUNDEB), os quais se constituem como programas focalizados e explicitam a descentralizacdo entre os
niveis de governo, embora esse processo nao seja considerado regime de colaboragdo. Conforme Arretche (2002, p. 29), “formas as mais
variadas de transferéncia de recursos e delegagéo de fungdes permitem que um dado nivel de governo desempenhe fungdes de gestéo de
uma dada politica, independentemente de sua autonomia politica e fiscal”.

O Plano de Desenvolvimento da Educagao (PDE), considerado o PAC da Educagéo, deu origem ao Plano de Metas Compromisso Todos
pela Educacéo, instituido pelo Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 2007, estruturado por meio de vinte e oito metas, que propdem a adesdo
voluntaria de estados e municipios e visam a articulagdo de esforgos entre os entes federados no desenvolvimento de politicas publicas
para a melhoria da qualidade da educagéo basica. O Plano de Agbes Articuladas € um instrumento juridico do PDE, e deve ser executado
a longo prazo com vistas a superar a fragmentagdo das politicas educacionais e abrir um didlogo entre os governos nacional e
subnacionais, estabelecendo e/ou fortalecendo o regime de colaboragédo. O Ministério da Educagéo integralizou um conjunto de programas
para organizar o sistema educacional com uma visdo sistémica, conciliando e respeitando a atuagéo e a autonomia dos entes federados,
bem como priorizando a decisdo politica, a agdo técnica e o atendimento da demanda educacional, em face da melhoria dos indicadores
educacionais.

O Decreto n. 6.094/2007 coloca o PAR no centro da agenda publica da politica educacional brasileira, priorizando as acdes baseadas no
interesse coletivo dos estados e dos municipios e considerando a realidade sistémica destes. A participacdo na tomada de decisdo é
compartilhada por gestores escolares, secretarios de educagéo, demais funcionarios e sociedade civil. Trata-se de uma participagao
institucionalizada, ao “promover a gestdo participativa na rede de ensino” (Art. 22, inciso XXII, BRASIL, 2007a). O plano altera os modos e
modelos de gestao proferidos nos estados e municipios, visto que esta estruturado em 04 (quatro) dimensdes, as quais estdo subdivididas
nas seguintes em acdes e subagdes 1. Gestdo educacional; 2 — Formagao continuada de professores da educacdo basica; 3. Praticas
pedagdgicas e avaliagdo; 4. Infraestrutura Fisica e Recursos Pedagégicos.



As diretrizes de implementagdo do PAR induzem ao regime de colaboragdo entre a Unido, estados e municipios por meio da assisténcia
técnica e financeira, visando a melhoria da educagéo basica. Para Ferreira e Fonseca (2013, p. 281), “a estratégia de indugcéo por parte do
poder central é decisiva para os resultados de descentralizagédo tal como foi desenhada no PAR”. A descentralizacdo nas agdes de
implementagao do PAR, conforme Farenza (2012, p. 2), pode ocorrer por dois motivos: 1) transferéncia de capacidade fiscal e de poder de
decisdo na implementacéo de politicas aos estados e municipios; 2) transferéncia aos estados e/ou municipios de responsabilidade pela
implementacéo ou gestdo de politicas definidas no nivel federal.

O foco deste estudo é a dimenséo Infraestrutura Fisica e Recursos Pedagégicos do Plano de Agdes Articuladas (2011-2014) do estado do
Rio Grande do Norte, especificamente com o financiamento da educacéo publica, principal objetivo para a adesdo dos estados e
municipios ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educagdo 2010. No que concerne ao recorte deste trabalho, situa-se na anélise
das relagdes intergovernamentais, tomando como referéncia as agdes previstas e os resultados da assisténcia técnica e financeira pelo
governo federal a rede estadual de ensino, cujos recursos sdo descentralizados via Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educagéo
(FNDE), do Ministério da Educagao (MEC).

O PAR (2011-2014): DIMENSAO INFRAESTRUTURA FiSICA E RECURSOS PEDAGOGIGOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO
RN

O Plano de Acdes Articuladas é uma medida estratégica, plurianual e multidimensional, cuja temporalidade garante a continuidade das
acdes e o estabelecimento de metas de qualidade da educagao basica para as redes de ensino, na busca do apoio técnico e financeiro do
governo federal. A descentralizacdo dos recursos técnicos, financeiros e de gestdo adotados pelo PAR foi instituida na perspectiva de
desenvolvimento de cooperagdo entre os entes federados. Partindo dessa concepgdo assumida pelas relagdes intergovernamentais
descentralizadas de transferéncia de competéncias e responsabilidades da Unido para estados e municipios, discute-se a implementagéo
do PAR no estado do Rio Grande do Norte, analisando-se particularmente a dimensé&o Infraestrutura Fisica e Recursos Pedagégicos com
vistas a verificar como o regime de colaboragéo esta sendo efetivado para a implementagdo das agdes circunscritas nos documentos e
materializadas nessa dimensao.

O Guia do PAR (2011-2014) subdivide a dimenséao citada em quatro &reas: 1) instalagdes fisicas da secretaria de educagéo; 2) condi¢des
da rede fisica escolar existente; 3) uso de tecnologias; 4) recursos pedagoégicos para o desenvolvimento de praticas pedagégicas que
considerem a diversidade das demandas educacionais.

A primeira area apresenta dois indicadores, que avaliam as condigdes da infraestrutura fisica e de mobiliarios da secretaria de educagdo. A
segunda abrange doze indicadores, os quais analisam os ambientes escolares (como bibliotecas e salas de aula), a acessibilidade para
pessoas com deficiéncia fisica, a manutencéo, a reforma, a ampliagdo e a construgdo de prédios escolares, e a aquisicdo de mobiliarios,
equipamentos e veiculos para o transporte escolar de estudantes. A terceira area aponta sete indicadores, que incluem ampliagéo,
adequacdo e reformas de espagos escolares para a implantagdo de laboratérios de informatica e ciéncias, inser¢do das unidades de
ensino na rede mundial de computadores e aquisigdo de recursos audiovisuais. Por fim a area quatro — Recursos pedagégicos para o
desenvolvimento de praticas pedagégicas que considerem a diversidade das demandas educacionais — explicita cinco indicadores, dos
quais destacam-se: ampliagdo do acervo bibliografico das escolas, distribuicao e reposi¢cdo de materiais esportivos; produgdo e utilizagdo
de materiais didaticos para a educagéo de jovens e adultos (EJA) e para a diversidade e a elaboracdo de uma politica pedagégica que
considere e valorize a diversidade.

A Secretaria de Estado da Educagéo, ao propor o seu PAR (2011-2014), solicitou 116 subagdes que demandam assisténcia técnica e/ou
financeira do MEC no valor total de R$ 354.541.785,61. Para a concretizagdo das agdes e subagdes de infraestrutura fisica e recursos
pedagdgicos, o FNDE, por meio do PAR (2011-2014), disponibilizou cerca de R$ 98.074.453,05 para a reforma, ampliagdo e adequagao
dos prédios escolares, aquisicdo de materiais e equipamentos para as unidades escolares, laboratérios de quimica, biologia e informatica,
além de veiculos escolares, por meio do Programa Caminhos da Escola. Os Termos de Compromissos estdo vigentes para execugéo até
2019, porém, o estado do Rio Grande do Norte encontra-se impossibilitado de receber outros recursos, visto que apresenta problemas nas
construgdes e/ou reformas de pelo menos 34 obras paralisadas e 13 com pendéncias de prestagdo de contas. A esse respeito, observou-
se que a gestdo da secretaria ndo cumpriu plenamente as condigées administrativas requeridas pelo Sistema Integrado de Monitoramento
Execucéo e Controle do Ministério da Educagéo (SIMEC), referentes as informagdes solicitadas no diagnéstico do PAR e na execugéao e
prestagdo de contas, e que os recursos enviados pelo FNDE atenderam minimamente o que havia sido previsto no PAR (2011-2014).

CONSIDERACOES FINAIS

A Constituicdo Federal de 1998 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educagao Nacional — Lei n. 9.394/96 — determinam as caracteristicas do
federalismo na educagéo brasileira, contemplando a divisdo de responsabilidades da oferta educacional entre Unido, estados e municipios
com o apoio técnico e financeiro da Uniao, respeitando a autonomia federativa. O regime de colaboracéo, instituido principalmente pela Lei
n. 11.494/20/06/2007, que regulamentou o FUNDEB, em seu art. 7°, preconiza a criagdo de projetos e o esforgo fiscal entre os entes
federados considerando o regime de colaboragéo.

O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educagéo instituido pelo Decreto 6.094/2007 regulamenta o regime de colaboragéo, visando a
execugdo do PDE, mediante assisténcia técnica e financeira da Unido a estados e municipios viabilizada pelo PAR. Segundo Ferreira
(2013, p. 46), “0 PAR é a base legal para o estabelecimento do termo de convénio ou de cooperagdo entre a Unido e os governos
subnacionais previsto no Plano de Metas Compromisso Todos pela Educagéo”.

Os dados referentes aos recursos apresentados anteriormente evidenciam a adeséo do estado do Rio Grande do Norte ao PAR, mediante
as transferéncias de recursos da ordem de R$ 98.074.453,05 que materializaram administrativamente o regime de colaboracédo. No
entanto, os entraves burocraticos e a falta de assisténcia técnica do MEC ao ente federado inviabilizam a concretizagdo de algumas
subagoes, dificultando a plena execugéo do PAR e a implementagdo das politicas publicas educacionais na perspectiva do regime de
colaboragao.
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